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Atos do Executivo - Decretos

DECRETO Nº 4.341/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

DECRETO Nº 4.341/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

“REGULAMENTA O FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA”

 

O Prefeito Municipal de Bom Sucesso, Minas Gerais, no uso de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica
municipal,

 

DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E ESTRUTURA

 

Art. 1º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa, criado pelo art. 16 da Lei  nº 3.486/2016, tem seu funcionamento
regulado segundo as disposições estabelecidas neste Decreto.

 

Art. 2º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa tem por finalidade atender aos programas, planos e ações voltados ao
atendimento à pessoa idosa.

 

Art. 3º. São objetivos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa:

I – apoiar programas, projetos e ações que visem à proteção, à defesa e à garantia dos direitos da pessoa idosa
estabelecidos na legislação pertinente;

II – promover e apoiar a execução de programas e/ou serviços de proteção à pessoa idosa.

 

Art. 4º. Ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa cabe indicar as prioridades para a destinação dos
valores constantes no Fundo Municipal da Pessoa Idosa, mediante a elaboração ou aprovação de planos,
programas, projetos ou ações voltadas à pessoa idosa do Município de Bom Sucesso.
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Art. 5º. Constituirão recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa as receitas provenientes de:

I – dotações orçamentárias do governo e transferência de outras esferas governamentais;

II – doações de pessoas físicas ou jurídicas;

III – as multas administrativas aplicadas pela autoridade em razão do descumprimento pela entidade de
atendimento à pessoa idosa e às determinações contidas na Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, ou pela
prática de infrações administrativas;

IV – as multas aplicadas pela autoridade judiciária por irregularidade em entidade de atendimento à pessoa idosa;

V – as multas aplicadas pela desobediência ao atendimento prioritário às pessoas idosas;

VI – as multas aplicadas ao réu nas ações que tenham por objeto o cumprimento de obrigação de fazer ou não
fazer, visando ao atendimento do que estabelece a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003;

VII – a multa penal aplicada em decorrência da condenação pelos crimes previstos na Lei nº 10.741, de 1º de
outubro de 2003, ou mesmo advindas de transações penais relativas à prática daquelas;

VIII – recursos resultantes de convênios, acordos ou outros ajustes, destinados a programas, projetos e ações de
promoção, proteção e defesa dos direitos da pessoa idosa, firmado pelo Município de Bom Sucesso e por
instituições ou entidades públicas ou privadas, governamentais ou não governamentais, municipais, estaduais,
federais, nacionais ou internacionais;

IX – transferência do Fundo Nacional do Idoso;

X – rendimentos ou acréscimos oriundos de aplicações de recursos do próprio Fundo;

XI – outras receitas diversas.

 

CAPÍTULO II

DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE

 

Art. 6º. Os recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa serão depositados em conta bancária específica aberta
em instituição financeira oficial, sob a denominação “Fundo Municipal da Pessoa Idosa”.

 

Art. 7º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa será vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, a quem
cabe a sua gerência, sob o controle e orientação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, cabendo ao
seu Gestor:

I – solicitar o plano de aplicação dos recursos ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa;

II – emitir cheques, abrir contas de depósito, solicitar saldos, extratos e comprovantes, requisitar talonários de
cheques, retirar cheques devolvidos, sustar/contra - ordenar cheques, cancelar cheques, baixar cheques, efetuar
resgates/aplicações financeiras das contas do Fundo;

III – cadastrar, alterar e desbloquear senhas, efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar transferências por
meio eletrônico, liberar arquivos de pagamentos no gerenciamento financeiro, solicitar saldos/extratos de
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investimentos, efetuar transferência para a mesma titularidade e encerrar contas de depósito do Fundo;

IV – liquidar e ordenar os empenhos e pagamentos das despesas do Fundo;

V – submeter ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa demonstrativo contábil da movimentação
financeira do Fundo, anualmente ou em menor período, quando solicitado;

V – outras atividades indispensáveis para o gerenciamento do Fundo.

Parágrafo primeiro. Caberá ao Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social a movimentação financeira
do Fundo Municipal da Pessoa Idosa em conjunto com o Gestor da Secretaria Municipal de Fazenda.

Parágrafo segundo. A prestação de contas far-se-á em forma contábil, a ser subscrita pelo responsável técnico
competente, vinculado à Secretaria de Fazenda do Município, precedida de parecer do Conselho Gestor, aprovado
pelo Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, devendo ser apresentada para que possa ser integrada à
contabilidade geral e à prestação de contas do Município, sem prejuízo da possibilidade de requisição direta, pelo
órgão competente oficiante, se for o caso.

 

Art. 8º. Os recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa somente serão aplicados e movimentados por
deliberação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, de acordo com o respectivo Plano de Aplicação
aprovado pelo referido Conselho.

 

Art. 9º. O Fundo Municipal da Pessoa Idosa terá contabilidade própria com escrituração geral vinculada
orçamentariamente à Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 1º. A execução financeira do Fundo Municipal da Pessoa Idosa observará as normas regulares da Contabilidade
Pública, bem como a legislação relativa a licitações, contratos e a Lei Federal nº 13.019/14 e respectivo decreto
regulamentador, e estará sujeita ao efetivo controle dos órgãos próprios de controle interno do Poder Executivo,
sendo que a receita e aplicação dos respectivos recursos serão, periodicamente, objeto de informação e prestação
de contas.

§ 2º. Para atendimento ao disposto no §1º deste artigo, a Secretaria Municipal de Assistência Social encaminhará à
Secretaria Municipal de Fazenda, após aprovação pelo Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa:

I – anualmente, demonstrativo de receitas e despesas (balancete);

II – anualmente, relatório de atividades e prestação de contas, observadas a legislação e as normas pertinentes.

§ 3º. Para a Secretaria Municipal de Fazenda, o documento a que se refere o inciso I do §2º deste artigo deverá ser
acompanhado de cópias dos respectivos comprovantes das receitas e despesas, o mesmo ocorrendo em relação à
prestação de contas ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

§ 4º. As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a fazer parte da contabilidade geral do Município,
cabendo vista a todos os conselheiros do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a qualquer tempo.

 

Art. 10. O exercício financeiro do Fundo Municipal da Pessoa Idosa coincidirá com o ano civil.

 

Art. 11. O saldo positivo do Fundo Municipal da Pessoa Idosa, apurado em balanço, em cada exercício financeiro,
será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.
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CAPÍTULO III

DA APLICAÇÃO FINANCEIRA

 

Art. 12. Os recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa destinar-se-ão a:

I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços para a pessoa idosa desenvolvidos pelo órgão
da administração pública municipal responsável pela execução da política pública para pessoa idosa ou por
entidades conveniadas, mediante aprovação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa;

II - pagamento pela prestação de serviços para execução de programas e projetos específicos do setor da pessoa
idosa, abrangendo as áreas de cultura, lazer, entretenimento, palestras e outros;

III - aquisição de material permanente, de consumo e de outros insumos necessários ao desenvolvimento dos
programas de atendimento à pessoa idosa e ao funcionamento do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa;

IV - reforma, manutenção, ampliação e/ou locação de imóveis para prestação de serviços a pessoa idosa;

V - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na área da pessoa
idosa;

VI - financiamento das ações de administração, desenvolvimento e capacitação do pessoal destinado a execução
dos programas, projetos e atividades no plano da pessoa idosa.

 

Art. 13. O repasse de recursos para as entidades e organizações, efetivado por intermédio do Fundo Municipal da
Pessoa Idosa, será realizado de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Direitos da Pessoa
Idosa.

Parágrafo único. As transferências de recursos para entidades ou organizações governamentais e não
governamentais processar-se-ão mediante termos de fomento, termos de colaboração, convênios ou contratos e/ou
similares, obedecendo à legislação vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas, projetos e
serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.

 

Art. 14. É vedada a utilização dos recursos do Fundo Municipal da Pessoa Idosa para:

I - despesas que não sejam diretamente relacionadas ao financiamento de programas e ações relacionados à pessoa
idosa;

II - financiamento de políticas públicas de caráter continuado, nos termos definidos pela legislação pertinente.

 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 15. As atividades de apoio administrativo necessárias aos serviços do Fundo Municipal da Pessoa Idosa serão
prestadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.
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Parágrafo único. O Secretário de Assistência Social poderá solicitar ao Poder Executivo Municipal a colaboração
permanente ou temporária de servidores públicos municipais.

 

Art. 16º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

                             Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 25 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

Atos do Executivo - Decretos

DECRETO Nº 4.342/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

DECRETO Nº 4.342/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

CRIA A COMISSÃO DE ACOMPANHAMENTO DA LEI PAULO GUSTAVO NO MUNICÍPIO DE
BOM SUCESSO-MG

 

O Prefeito Municipal de Bom Sucesso, Minas Gerais, no uso de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica
municipal,

 

DECRETA:

Art. 1º- Fica instituída a Comissão de Acompanhamento da Lei Complementar n° 195 de 2022, nomeada como
Lei Paulo Gustavo, no município de Bom Sucesso -MG.

Art. 2º - A Comissão terá as seguintes atribuições:

I - estabelecer diretrizes gerais, propor estratégias e buscar meios para garantir aimplementação da Lei
Complementar n° 195 de 08 de julho de 2022;

II - propor e aprovar o programa de trabalho a ser desenvolvido pelo município;
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III – acompanhar, apoiar e facilitar os trabalhos de execução dos benefícios previstos nana Lei Paulo Gustavo;

IV - participar efetivamente na elaboração dos editais e aprovação dos mesmos;

V - responsável pela seleção das propostas e julgamentos, conforme regulamentação dos editais;

VI -propor e viabilizar formas de disseminação e uso das informações geradas a partirdas regras e ações
necessárias à implementação dos benefícios previstos na Lei Paulo Gustavo;

VII - desenvolver as atividades necessárias para a implantação e manutenção dos benefícios previstos na Lei
14017 de 29 de junho de 2020;

VIII - Informar, orientar, acompanhar e fiscalizar os processos para orecebimento de recursos pelos
contemplados, com base na lei Paulo Gustavo;

IV - Elaborar relatório final e prestação de contas, conforme orienta alegislação vigente.

 

Parágrafo único. A Comissão tem a função de planejar, orientar, organizar e fiscalizar todas as etapas das ações
para a Execução da Lei Paulo Gustavo, no âmbito do Município de Bom Sucesso/MG

 

Art. 3º - Integram a Comissão de Acompanhamento da Lei Paulo Gustavo no município de Bom Sucesso -MG

I – Jaciara Machado

II – Ivanilda de Almeida

III – Ingrid Morais Batista

IV- Vanessa Aparecida da Silva

V- Dulce de Jesus Rocha Silva

 

Art. 4º- Poderão ser convidados a participar das reuniões da Comissão e a apoiar o desenvolvimento dos trabalhos
os representantes de outras secretarias do município, profissionais vinculados às secretarias estaduais e municipais
de Cultura, bem como especialistas em temas e questões importantes para o desenvolvimento dotrabalho.

Art. 5º - Os membros da Comissão não farão jus a qualquer espécie de remuneração por sua participação neles.

Art. 6º - O Setor de Cultura e Turismo será responsável pela coordenação Comissão de Acompanhamento da Lei
Paulo Gustavo, bem como pelo apoio administrativo e pela documentação relativa às suas atividades.

Art. 7º - O Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

                         Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 25 de setembro de 2023.
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Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

Atos do Executivo - Decretos

DECRETO Nº 4.343/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

          DECRETO Nº 4.343/2023 DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

“REGULAMENTA O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O Prefeito Municipal de Bom Sucesso, Minas Gerais, no uso de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica
municipal,

 

DECRETA:

 

CAPÍTULO I

DA FINALIDADE E ESTRUTURA

 

Art. 1º. Fica regulamentado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, criado pelo artigo 9º da
Lei Municipal nº 3.256/2011, que será gerido e administrado na forma deste Decreto.

 

Art. 2º. - O Fundo tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de recursos destinados ao
desenvolvimento das ações de atendimento à criança e ao adolescente.

 

§ 1º - As ações de que trata o caput deste artigo referem-se, prioritariamente, aos programas de proteção especial à
criança e ao adolescente expostos a situação de risco pessoal ou social, cujas necessidades extrapolam o âmbito de
atuação das políticas sociais básicas, bem como o disposto no parágrafo 2º, do artigo 260, do Estatuto da Criança
e do Adolescente.

 

§ 2º - Eventualmente, os recursos deste Fundo poderão se destinar à pesquisa e estudos da situação da infância e
da adolescência no Município, bem como à capacitação de recursos humanos.
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§ 3º - Dependerá de deliberação expressa do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente a
autorização para aplicação de recursos do Fundo em outros programas que não os estabelecidos no § 1º deste
artigo.

 

§ 4º - Os recursos do Fundo serão administrados segundo o plano de aplicação elaborado pelo Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e aprovado pelo Gestor Municipal, constituindo parte
integrante do orçamento do Município.

 

Art. 3º. O Fundo Municipal se subordinará operacionalmente à Secretaria Municipal de Assistência Social e se
vinculará ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

 

Art. 4º. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:

 

I - elaborar o plano de ação municipal para defesa dos direitos da criança e do adolescente e o plano de aplicação
dos recursos do Fundo;

 

II - estabelecer os parâmetros técnicos e as diretrizes para aplicação dos recursos;

 

III - acompanhar e avaliar a execução, desempenho e resultados financeiros do Fundo;

 

IV - avaliar e aprovar os balancetes mensais e o balanço anual do Fundo;

 

V - solicitar, a qualquer tempo e a seu critério, as informações necessárias ao acompanhamento, ao controle e à
avaliação das atividades a cargo do Fundo;

 

VI - mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execução e controle das ações do Fundo;

 

VII - fiscalizar os programas desenvolvidos com recursos do Fundo, requisitando, quando entender necessário,
auditoria do Poder Executivo;

 

VIII - aprovar convênios, ajustes, acordos e contratos firmados com base em recursos do Fundo;

 

IX - publicar, no periódico de maior circulação dentro do Município, ou afixar, em locais de fácil acesso à
comunidade, todas as resoluções do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente relativas ao
Fundo.
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Art. 5º - São atribuições do Secretário Municipal de Assistência Social

 

I - coordenar a execução dos recursos do Fundo, de acordo com o plano de aplicação referido no artigo 4º, inciso
I, deste Decreto;

 

II - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente proposta para o plano de
aplicação dos recursos do Fundo;

 

III - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, para aprovação, balanço anual
das receitas e das despesas realizadas pelo Fundo;

 

IV - emitir e assinar notas de empenho, cheques e ordens de pagamento referentes às despesas do Fundo;

 

V - tomar conhecimento e cumprir as obrigações definidas em convênios, ajustes, acordos e contratos firmados
pelo Município e que digam respeito ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

 

VI - manter os controles necessários à execução das receitas e das despesas do Fundo;

 

VII - manter, em coordenação com o setor de patrimônio da Prefeitura Municipal, o controle dos bens
patrimoniais com carga ao Fundo;

 

VIII - encaminhar à contabilidade geral do Município anualmente, inventário dos bens móveis e imóveis e
balanço geral do Fundo;

 

IX - firmar, em conjunto com o responsável pelo controle da execução orçamentária do município, a
demonstração mencionada anteriormente;

 

X - apresentar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente análise e avaliação da situação
econômico-financeira do Fundo;

 

XI - manter controle dos contratos e convênios firmados com instituições governamentais e não-governamentais;

 

CAPÍTULO II

DA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE
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Art. 6º. Os recursos do Fundo Municipal do dos Direitos da Criança e do Adolescente serão depositados em conta
bancária específica aberta em instituição financeira oficial, sob a denominação “Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente”.

 

Parágrafo único.  Constituem ativos do Fundo:

 

I - disponibilidade monetária em bancos, oriunda das receitas especificadas no artigo anterior;

 

II - direitos que porventura vier a constituir;

 

III - bens móveis e imóveis destinados à execução de programas e projetos do plano de aplicação.

 

Art. 7º. São receitas do Fundo:

 

I - a dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as verbas adicionais que a lei estabelecer no
decurso de cada exercício;

 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, previstas no artigo 260, do Estatuto da Criança e do Adolescente;

 

III - valores provenientes das multas previstas no artigo 214, do Estatuto da Criança e do Adolescente, oriundas
das infrações descritas nos artigos 228 a 258 do mesmo diploma legislativo;

 

IV - transferências de recursos financeiros oriundos dos Fundos Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do
Adolescente;

 

V - doações, auxílios, contribuições, transferências de entidades nacionais, internacionais, governamentais e não-
governamentais;

 

VI - produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, respeitada a legislação em vigor, bem como da
venda de material, de publicações e da realização de eventos;

 

VII - recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados entre o Município e instituições privadas e
públicas, nacionais e internacionais, federais, estaduais e municipais, para repasse a entidades executoras de
programas integrantes do plano de aplicação;
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VIII - outros recursos que porventura lhe forem destinados.

 

Art. 8º - A contabilidade tem por objetivo evidenciar a situação financeira e patrimonial do próprio Fundo,
observados os padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente.

 

Artigo 9º - A contabilidade será organizada de forma a permitir o exercício das funções de controle prévio,
concomitante e subseqüente, inclusive de apurar custos dos serviços, bem como interpretar e analisar os resultados
obtidos.

Parágrafo primeiro. Caberá ao Gestor da Secretaria Municipal de Assistência Social a movimentação financeira
do Fundo Municipal do dos Direitos da Criança e do Adolescente em conjunto com o Gestor da Secretaria
Municipal de Fazenda.

Parágrafo segundo. A prestação de contas far-se-á em forma contábil, a ser subscrita pelo responsável técnico
competente, vinculado à Secretaria de Fazenda do Município, precedida de parecer do Conselho Gestor, aprovado
pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, devendo ser apresentada para que possa ser
integrada à contabilidade geral e à prestação de contas do Município, sem prejuízo da possibilidade de requisição
direta, pelo órgão competente oficiante, se for o caso.

 

Art. 10. Os recursos do Fundo Municipal do dos Direitos da Criança e do Adolescente somente serão aplicados e
movimentados por deliberação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, de acordo com
o respectivo Plano de Aplicação aprovado pelo referido Conselho.

 

Art. 11. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá contabilidade própria com escrituração
geral vinculada orçamentariamente à Secretaria Municipal de Assistência Social.

§ 1º. A execução financeira do Fundo Municipal do dos Direitos da Criança e do Adolescente observará as
normas regulares da Contabilidade Pública, bem como a legislação relativa a licitações, contratos e a Lei Federal
nº 13.019/14 e respectivo decreto regulamentador, e estará sujeita ao efetivo controle dos órgãos próprios de
controle interno do Poder Executivo, sendo que a receita e aplicação dos respectivos recursos serão,
periodicamente, objeto de informação e prestação de contas.

§ 2º. Para atendimento ao disposto no §1º deste artigo, a Secretaria Municipal de Assistência Social encaminhará à
Secretaria Municipal de Fazenda, após aprovação pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente:

I – anualmente, demonstrativo de receitas e despesas (balancete), bem como  relatório de atividades e prestação de
contas, observadas a legislação e as normas pertinentes.

§ 3º. Para a Secretaria Municipal de Fazenda, o documento a que se refere o inciso I do §2º deste artigo deverá ser
acompanhado de cópias dos respectivos comprovantes das receitas e despesas, o mesmo ocorrendo em relação à
prestação de contas ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

§ 4º. As demonstrações e os relatórios produzidos passarão a fazer parte da contabilidade geral do Município,
cabendo vista a todos os conselheiros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a
qualquer tempo.

Art. 12. O exercício financeiro do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente coincidirá com o
ano civil.
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Art. 13. O saldo positivo do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, apurado em balanço, em
cada exercício financeiro, será transferido para o exercício seguinte, a crédito do mesmo Fundo.

 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 14. As atividades de apoio administrativo necessárias aos serviços do Fundo Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente serão prestadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

Parágrafo único. O Secretário de Assistência Social, poderá solicitar ao Poder Executivo Municipal a
colaboração permanente ou temporária de servidores públicos municipais.

 

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

 

 

                             Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 25 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

Legislação Municipal - Leis Municipais

LEI MUNICIPAL Nº 3.760/2023 DE 29 DE SETEMBRO 2023

 LEI MUNICIPAL Nº 3.760/2023 DE 29 DE SETEMBRO 2023 

 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2024, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
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A Câmara Municipal de Bom Sucesso - MG, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR.

 

Art. 1°. Esta Lei estabelece em cumprimento ao disposto no artigo 165, § 2º, da Constituição Federal, LC
101/2000, com observância das determinações da Lei Orgânica do Município, as diretrizes para elaboração da lei
orçamentária do Município, para o exercício financeiro de 2024, compreendendo:

I - as metas e as prioridades da Administração Pública Municipal;

II – da estrutura e organização do orçamento e orientações básicas para elaboração e execução da Lei
Orçamentária Anual;

III - disposições relativas à dívida pública municipal;

IV - disposições sobre a política de pessoal, os gastos com pessoal e encargos sociais;

V - as disposições sobre as alterações na legislação tributária;

VI - equilíbrio entre receitas e despesas;

VII - critérios e formas de limitação de empenho;

VIII - normas relativas ao controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos
dos orçamentos;

IX – estabelecimento de normas para transferências de recursos a entidades públicas e privadas;

X – normatização do auxílio do Município para o custeio de despesas atribuídas a outros entes da federação;

XI - parâmetros para a elaboração da programação financeira e do cronograma mensal de desembolso;

XII - critérios para início de novos projetos;

XIII - critérios para participação popular no processo de elaboração e aprovação da Lei Orçamentária Anual;

XIV – regras para promoção de alterações orçamentárias; e

XV - as disposições gerais.

 

CAPÍTULO I

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL.

 

Art. 2°. Em consonância com o art.165, § 2º, da Constituição Federal, as metas e as prioridades da Administração
Pública Municipal para o exercício financeiro de 2024, são as apontadas no Anexo de Metas e Prioridades, que
integra esta Lei, das quais terão precedência na alocação de recursos na lei orçamentária anual de 2024 e na sua
execução, as obrigatórias e as de funcionamento dos órgãos e das entidades que integram os Orçamentos, Fiscal e
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da Seguridade Social. Observada a lei do Plano Plurianual.

§ 1°. O orçamento será elaborado em consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput.

§ 2°. Em atendimento ao disposto no art. 4º, §§ 1º, 2º e 3º da LC 101/2000, integram a presente Lei os seguintes
Anexos:

I - Anexo de Metas Fiscais;

II - Anexo de Riscos Fiscais.

§ 3°. O Anexo de Metas e Prioridades, que integra esta Lei, não se constitui como limite à programação das
despesas.

§ 4°. Na ordem de execução dos investimentos, deverá ser dada preferência aos plurianuais em andamento.

 

CAPÍTULO II

DAS ORIENTAÇÕES BÁSICAS PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA.

 

Art. 3°. Para fins do disposto nesta Lei e na lei orçamentária de 2024, entende-se por:

I - órgão orçamentário, que representa os Poderes e suas autarquias, o maior nível da classificação institucional,
que tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

II - unidade orçamentária, nível médio da classificação institucional, que tem por finalidade agrupar subunidades
orçamentárias;

III - subunidade orçamentária, o menor nível da classificação institucional:

IV – programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos
pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

V – atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um
conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à
manutenção da ação de governo;

VI – projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 

envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para
expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo;

VII - operação especial, as despesas que não contribuem para a manutenção, expansão ou aperfeiçoamento das
ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou
serviços;

VIII – produto, o bem ou serviço que resulta da ação orçamentária;

IX - concedente: o órgão ou a entidade da Administração Pública direta ou indireta responsável pela transferência
de recursos financeiros, inclusive os decorrentes de descentralização de créditos orçamentários;

X – convenente: o órgão ou a entidade da Administração Pública direta ou indireta do governo federal, estadual
ou municipal e as entidades privadas, com os quais a Administração pactue a transferência de recursos
financeiros.
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 § 1°. Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades,
projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas bem como as unidades orçamentárias
responsáveis pela realização da ação.

§ 2°. Cada atividade, projeto e operação especial, devem identificar a função e a subfunção às quais se vinculam,
na forma do anexo que integra a portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério do Orçamento e Gestão.

§ 3°. As atividades que possuem a mesma finalidade devem ser identificadas com um único código, independente
da unidade executora;

§ 4°. Cada projeto constará somente em uma unidade orçamentária e em um só programa.

§ 5°. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas por órgãos, unidades e subunidades
orçamentárias, funções, subfunções, programas, atividades, projetos, operações especiais, categoria econômica,
grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, de acordo com as codificações da Portaria SOF nº
42/1999, da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e da Lei do Plano Plurianual.

§ 6°. A Modalidade de Aplicação (MA), conforme determinações e conceitos da Portaria Interministerial n° 163,
de 04 de maio de 2001, destina-se a indicar se os recursos serão aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário;

II - indiretamente, mediante transferência, para outras esferas de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou,
ainda, por entidades privadas; ou

III - indiretamente, mediante delegação, para outros entes da Federação ou consórcios públicos para a aplicação
de recursos em ações de responsabilidade exclusiva do Município.

§ 7°. A especificação da modalidade de que trata o § 6° observará, no mínimo, o seguinte detalhamento:

I - Transferências a Estados e ao Distrito Federal (Modalidade de Aplicação 30);

II - Transferências a Municípios (Modalidade de Aplicação 40);

III - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos (Modalidade de Aplicação 50);

IV - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos (Modalidade de Aplicação 60);

V - Transferências a Consórcios Públicos (Modalidade de Aplicação 71);

VI - Aplicações Diretas (Modalidade de Aplicação 90); e

VII - Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes

dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente Participe (Modalidade de
Aplicação 93).

VIII – Aplicação Direta Decorrente de Operação de Órgãos, Fundos e Entidades Integrantes dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social com Consórcio Público do qual o Ente não Participe (Modalidade de
Aplicação 94).

 

Art. 4°. O orçamento discriminará a despesa até nível de elementos de despesa, conforme artigo 15 da Lei nº
4.320/64, detalhada por categoria de programação com suas respectivas dotações, especificando a modalidade de
aplicação e os grupos de natureza de despesa a seguir discriminadas:
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I - pessoal e encargos sociais;

II - juros e encargos da dívida;

III - outras despesas correntes;

IV - investimentos;

V - inversões financeiras; e

VI - amortização da dívida.

Parágrafo único. Discriminará, ainda, a fonte de recursos que está intrinsecamente ligada à classificação
orçamentária a que pertence.

 

Art. 5°. O orçamento, fiscal e da seguridade social, compreenderá a programação dos Poderes do Município, suas
autarquias e fundos especiais, devendo a correspondente execução orçamentária e financeira ser consolidada no
órgão Central de Contabilidade do Poder Executivo.

§ 1º. As emendas individuais, de execução obrigatória, poderão ser apresentadas e obedecerão ao disposto no
§4º do art. 131 e §§1º ao 7º do art. 132 da Lei Orgânica Municipal de Bom Sucesso/MG.

§ 2º. Quando da Execução Orçamentária, se for verificada que a receita corrente líquida efetivamente realizada no
exercício anterior for maior ou menor do que a estimada na proposta orçamentária, os valores das emendas
individuais serão, respectivamente, acrescidos ou reduzidos na mesma proporção por meio de ato específico do
Poder Executivo.

 

Art. 6°. O projeto de lei orçamentária que o Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, será constituído
de:

I - texto da lei;

II - documentos referenciados nos artigos 2º, caput e incisos I e II, e

III - quadros orçamentários consolidados;

IV - anexo do orçamento fiscal, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;

V - demonstrativo e documentos previstos no art. 5º, incisos I e II, da LC 101/2000.

Parágrafo único.  Acompanharão a proposta orçamentária, além dos demonstrativos exigidos pela legislação em
vigor, definidos no caput, os seguintes demonstrativos:

I - Demonstrativo da receita corrente líquida, definida no art. 2º, inciso IV da LC 101/2000;

II - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados na manutenção e desenvolvimento do Ensino e no Ensino
Fundamental, para fins do atendimento do disposto no art. 212 da Constituição Federal e no art. 60 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias;

III - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados no FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação, nos termos da lei 14.113, de 25 de dezembro de
2020;

IV - Demonstrativo dos recursos a serem aplicados nas ações e serviços públicos de saúde, para fins de
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atendimento ao disposto na Emenda Constitucional nº 29/2000, e LC 141, de 13 de janeiro de 2012;

V - Demonstrativo de despesa com pessoal, para fins do atendimento do disposto no art. 169 da Constituição
Federal e na LC 101/2000.

VI – A mensagem que deverá conter:

resumo dos valores destinados para execução de cada programa;a.

metodologia de cálculo utilizada para fixação da receita e despesa;b.

demonstrativo sintético das principais receitas;c.

resultado primário proposto; ed.

síntese das despesas obrigatórias, originadas de disposições constitucionais e legais, com no mínimoe.

demonstração dos percentuais propostos.
cumprimento do art. 22, inciso I, da Lei Federal 4.320/64;f.

 

Art. 7°. A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do Projeto de Lei Orçamentária, serão
elaboradas em valores correntes do exercício de 2023, projetadas a partir de índices e da metodologia constantes
dos Anexos da presente lei.

Parágrafo único. O Projeto de Lei Orçamentária atualizará a estimativa da margem de expansão das despesas,
considerando os acréscimos de receita resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras variáveis
que implicam aumento da base de cálculo, bem como de alterações na legislação tributária, devendo ser
garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário e nominal estabelecidas nesta Lei.

 

Art. 8°. Para atender ao disposto no §3º do art. 12 da Lei Complementar nº 101, de 2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal) o Executivo Municipal, apresentará à Câmara Municipal, até o dia 30 (trinta) de
agosto de 2023, os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subsequente, inclusive da receita
corrente líquida, e as respectivas memórias de cálculo.

 

Art. 9°. Para fins de consolidação do projeto de lei orçamentária, o Poder Legislativo encaminhará, até o dia 15
(quinze) de setembro de 2023, o orçamento de suas despesas acompanhado de quadro de detalhamento de
despesas de modo a justificar o seu montante.

 

Art. 10. Na programação não poderão ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de
recursos, de forma a evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre receitas e despesas.

 

CAPÍTULO III

DA DÍVIDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO.

 

Art. 11. A Lei Orçamentária discriminará, no órgão responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento
de precatórios judiciais em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal, bem como da dívida
fundada por contrato.

§ 1°. Para fins de acompanhamento, controle e centralização, os órgãos da administração pública municipal
submeterão os processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Geral do
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Município.

§ 2°. Os recursos alocados para fins previstos no caput só poderão ser cancelados para abertura de créditos
adicionais com outra finalidade, se ficar comprovado que os mesmos não serão necessários para pagamento dos
precatórios assumidos.

 

Art.12. A administração da dívida pública do Município tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o
seu montante e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal.

Parágrafo único. Serão garantidos, na lei orçamentária anual, recursos para pagamento de juros e amortização da
dívida.

 

Art.13. Na lei orçamentária para o exercício financeiro de 2024, as despesas com amortização, juros e demais
encargos da dívida serão fixados com base nas operações contratadas e nas autorizações concedidas até a data do
encaminhamento do respectivo projeto de lei à Câmara Municipal.

 

Art. 14.  Na lei orçamentária anual poderá conter autorização para contratação de operações de crédito,
subordinando-se às normas estabelecidas na Resolução 43/2001 do Senado Federal e suas alterações.

 

Art. 15. A lei orçamentária poderá conter autorização para a realização de operações de crédito por antecipação
de receita orçamentária, desde que observado o disposto no art. 38 da LC 101/2000 e atendidas às exigências
estabelecidas na Resolução 43/2001 do Senado Federal.

 

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A POLÍTICA DE PESSOAL.

 

Art. 16. Para fins de atendimento ao disposto no art. 169, § 1º, inciso II, da Constitucional Federal, observado o
inciso I do mesmo parágrafo, fica autorizada as concessões de vantagens, aumento de remuneração, criação de
cargos, empregos e funções, alterações de estrutura de carreiras, bem como admissões ou contratações de pessoal
a qualquer título, desde que observado o disposto nos artigos 15, 16 e 17 da LC 101/2000.

§ 1°. Além de observar as normas do caput, no exercício financeiro de 2024, as despesas com pessoal dos Poderes
Executivo e Legislativo, observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20, da LC 101/2000.

§ 2°. Se a despesa total com pessoal ativo e inativo ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da LC 101/2000,
aplicar-se-ão as medidas de que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal.

§ 3°. Os Poderes, Executivo, Legislativo, suas Autarquias e Fundações, têm como limite para projeção de suas
despesas com pessoal e encargos sociais, a despesa com a folha de pagamento vigente em julho de 2023.

§ 4°. Não constituem despesas com pessoal e encargos sociais, ainda que processadas em folha de pagamento, as
verbas de caráter indenizatório definidas em lei.

 § 5°. Fica assegurada a revisão anual dos servidores, conforme preceitua o art. 37, inciso X, da Constituição
Federal.
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Art. 17. No exercício de 2024, observado o disposto no art. 169 da Constituição Federal, e no artigo 16, desta Lei,
somente poderão ser admitido servidores se houver prévia dotação orçamentária em quantum suficiente para o
atendimento da despesa e, ainda, se existirem cargos e empregos Públicos a serem preenchidos.

            Parágrafo único. Ficam os Poderes, Executivo e Legislativo, suas Autarquias e Fundações, autorizados a
realizar concurso público, podendo para tanto contratar empresa ou fundação especializadas.

 

Art. 18. Se durante o exercício de 2024 a despesa com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único do
art. 22 da LC 101/2000, a realização de serviço extraordinário somente poderá ocorrer quando destinada ao
atendimento de relevante interesse público que ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a
sociedade.

Parágrafo único. As situações previstas no caput, que exijam a realização de serviços extraordinários deverão
ser justificadas pelo órgão e submetidas, no âmbito do Poder Executivo ao Prefeito Municipal e no âmbito do
Poder Legislativo ao Presidente da Câmara, no âmbito das autarquias, deverão ser submetidas ao seu
representante.

 

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A RECEITA E ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA.

 

Art. 19. A estimativa da receita que constará do projeto de lei orçamentária para o exercício de 2024, com vistas à
expansão da base tributária e conseqüente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais:

I - aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos processos tributário- administrativos,
visando à racionalização, simplificação e celeridade;

II - aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação de tributos, objetivando a sua maior
exatidão;

III - aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio de revisão e racionalização das rotinas e
processos, objetivando a modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles internos e a
eficiência na prestação de serviços;

IV - aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática de infração da legislação tributária.

 

Art. 20. A estimativa da receita de que trata o artigo 19 levará em consideração, adicionalmente, o impacto de
alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de
renda, com destaque para:

I – atualização da planta genérica de valores do Município;

II – procedimento do recadastramento imobiliário;

III - instituição de novos tributos ou modificação, em decorrência de alterações legais, daqueles já instituídos;

IV - revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano,
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suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à
progressividade desse imposto;

V - revisão da legislação sobre uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal;

VI - revisão da legislação do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN;

VII - revisão da legislação do Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais
sobre Imóveis - ITBI;

VIII - revisão da legislação sobre as taxas pela prestação de serviços e pelo exercício do Poder de Polícia; e

IX - revisão da legislação que trata das isenções dos tributos municipais;

 

Art. 21. O projeto de lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza tributária só será aprovado, se
atendidas às exigências do art. 14 da LC 101/2000.

Parágrafo único. Aplica-se à lei que conceda ou amplie incentivo ou benefício de natureza financeira as mesmas
exigências referidas no caput.

 

Art. 22. Na estimativa das receitas do projeto de lei orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas
de alterações na legislação tributária e das contribuições que sejam objeto de projeto de lei que esteja em
tramitação na Câmara Municipal.

 

CAPÍTULO VI

DO EQUILÍBRIO ENTRE RECEITAS E DESPESAS.

 

Art. 23. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de
alcançar superávit primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da administração
municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constantes desta Lei.

 

Art. 24. Os projetos de leis que impliquem em diminuição de receita ou aumento de despesa do Município no
exercício de 2024 deverão estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado da
diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios compreendidos no período de 2024
a 2026, com respectiva memória de cálculo.

Parágrafo único. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento de despesa sem que esteja
acompanhado das medidas definidas nos arts. 16 e 17 da LC 101/2000.

 

Art. 25. As estratégias para busca ou manutenção do equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em
conta as seguintes medidas:

I - para elevação das receitas;

a) a implementação das medidas previstas nos artigos 19 e 20 desta Lei;
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b) atualização e aperfeiçoamento do cadastro imobiliário;

c) promoção de cobranças administrativas para contribuintes em geral, inscritos na dívida ativa;

d) recuperação de créditos inscritos em dívida ativa através de programas de recuperação fiscal – REFIS,
devidamente autorizados em lei.

II - para redução das despesas:

a) normatização de rotinas e procedimentos de compras;

b) implantação de rigorosa rotina de pesquisa de preços, de forma a baratear toda e qualquer compra e evitar a
cartelização dos fornecedores;

c) implantação rigorosa de controle dos bens de consumo e dos serviços contratados; e

d) racionalização dos diversos serviços da administração.

 

Art. 26. Na programação da despesa não poderão:

I – ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de forma a se evitar a quebra
do equilíbrio orçamentário entre receita e a despesa;

II - ser incluídos projetos com a mesma finalidade em mais de um órgão.

 

Art. 27.  Na Lei Orçamentária Anual deverá conter Reserva de Contingência constituída

exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, equivalente a no máximo de 1% (um por cento) da receita
corrente líquida, prevista na proposta orçamentária de 2024 destinada ao atendimento de passivos contingentes,
outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

§ 1°. Deverá conter na reserva de contingência, além do valor correspondente ao limite percentual estabelecido no
caput, valor suficiente para suportar as emendas impositivas, conforme estabelecido na Lei Orgânica do
Município.

§ 2°. As reservas de contingências previstas no caput e no § 1°, serão identificadas no orçamento pelo código
"99.999.9999.”.

§3°. Constará, ainda, no orçamento da seguridade social recursos para reserva financeira, nos termos da legislação
pertinente, identificada no orçamento pelo código "99.997.9999”.

§4º.  As emendas individuais dos vereadores previstas na Lei Orgânica Municipal deverão ser encaminhadas ao
executivo até o dia 15 (quinze) do mês de setembro do corrente ano, para que sejam integradas ao Projeto de Lei
Orçamentária.

 

Art. 28. A Reserva de Contingência, caso não seja utilizada até o final do mês de outubro do exercício fiscal,
poderá constituir recurso para a abertura de créditos adicionais.

 

CAPÍTULO VII

DOS CRITÉRIOS E FORMAS DE LIMITAÇÃO DE EMPENHO.
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Art. 29. Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do art. 9º, e no inciso II do § 1º do
art. 31, da LC 101/2000, o Poder Executivo promoverá limitação de empenho e de movimentação financeira,
podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais, calculado
de forma proporcional ao total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2024, em cada um dos
citados conjuntos, utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.

§ 1°. Excluem-se do caput as despesas que constituem obrigação constitucional e legal de execução e as despesas
destinadas ao pagamento dos serviços da dívida, e aquelas suportadas com recursos originados de doações e de
convênios, e ainda aquelas relativas:

I - Programa de alimentação escolar;

II - Despesas com saúde, relativas à:

a) - manutenção dos serviços de atenção básica;

b) - manutenção dos serviços de média e alta complexidade, prestados pelo Município;

c) - manutenção da assistência farmacêutica (farmácia básica);

d) - manutenção da vigilância em saúde; e

e) - segurança alimentar e nutricional na saúde.

III - Pessoal e encargos sociais;

IV - Transporte escolar; e

V - Sentenças Judiciais; e

VI - Serviço da Dívida.

§ 2°. A limitação da despesa deverá obedecer aos limites da nova estimativa de receita que será realizada pelo
Executivo Municipal, através de seu segmento administrativo responsável e, encaminhada às suas diversas
unidades administrativas, e também ao Poder Legislativo para seu conhecimento.

§ 3°. Deverá, ainda, a nova estimativa de receita ser objeto de ampla divulgação, inclusive na internet, para
conhecimento de todos.

 

CAPÍTULO VIII

DAS NORMAS RELATIVAS AO CONTROLE DE CUSTOS E AVALIAÇÃO DE RESULTADOS DOS
PROGRAMAS FINANCIADOS COM RECURSOS DOS ORÇAMENTOS.

 

Art. 30. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e avaliação de
resultado de ações de governo.

 

Art. 31. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na Lei
Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas de forma a
propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas de governo.
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§ 1°. A Lei Orçamentária de 2024 e seus créditos adicionais deverão agregar todas as ações governamentais
necessárias ao cumprimento dos objetivos dos respectivos programas.

§ 2°. Merecerá destaque o aprimoramento de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio da
modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.

§ 3°. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e reordenamento de
despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na prestação de serviços públicos.

§ 4°. O controle de custos será orientado para o estabelecimento da relação entre a despesa pública e o resultado
obtido, de forma a priorizar a análise da eficiência na alocação dos recursos, permitindo o acompanhamento das
gestões orçamentária, financeira e patrimonial.

 

CAPÍTULO IX

DAS ALTERAÇÕES DA LEI ORÇAMENTÁRIA.

 

Art. 32. A abertura de créditos adicionais suplementares e especiais dependerá da existência de recursos
disponíveis para acorrer à despesa e será precedido de justificativa, nos termos da Lei nº 4.320/64.

§ 1°. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais, exposição de motivos circunstanciados, que
os justifiquem e que indiquem, quando tiverem como recursos a anulação de dotações, as conseqüências causadas
na execução das atividades e dos projetos que tiverem seus recursos reduzidos.

§ 2°. Cada projeto de lei deverá restringir-se a uma única modalidade de crédito adicional.

§ 3°. A Lei orçamentária conterá autorização para os Poderes Executivo e Legislativo Municipal procederem a
abertura de créditos adicionais suplementares até determinado limite, em valor percentual, sobre os respectivos
orçamentos.

§ 4°. Na abertura de créditos adicionais autorizados na forma do § 3°, poderá ser criada nova modalidade de
aplicação, elementos de despesas e/ou fontes de recursos dentro das ações constantes da lei orçamentária, e seus
valores serão computados na apuração do limite estabelecido.

Art. 33. Conterá na Lei Orçamentária autorização para abertura de créditos suplementares em determinado
percentual, com utilização dos seguintes recursos:

I – os previstos no art. 43, §1º, I, II, III e IV da Lei nº 4.320, de 1964.

§1º Nos casos de abertura de créditos à conta de recursos de excesso de arrecadação, a exposição de motivos
conterá a memória de cálculo da atualização das estimativas de receitas para o exercício.

§2º Na abertura de créditos adicionais autorizados na forma do caput, poderão ser criados novos elementos de
despesas e/ou fontes de recursos dentro das ações constantes da lei orçamentária, e seus valores serão computados
na apuração dos limites autorizados na Lei Orçamentária para 2024.

 

Art. 34. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do exercício
financeiro, no limite de seus saldos, conforme disposto no art. 167 § 2º da Constituição Federal, será efetivada,
mediante decreto do Poder Executivo, e será incorporados no exercício financeiro, com utilização dos recursos
previstos no artigo 43 da Lei nº 4.320/ 1964.
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CAPÍTULO X

DAS CONDIÇÕES E EXIGÊNCIAS PARA TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS A ENTIDADES
PÚBLICAS,

PRIVADAS E PESSOAS FÍSICAS.

 

Art. 35. Na realização de ações de competência do Município, poderá este adotar a estratégia de transferir
recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, observadas as seguintes disposições:

I – Subvenções sociais, conforme disposto no artigo 16 da Lei 4.320/64, serão concedidas para entidades sem fins
lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência social, saúde e educação, cujos
serviços colocados por elas, à disposição da população se revelarem mais econômicos para o Município;

II – Contribuições, as transferências realizadas para atender despesas de manutenção de entidades privadas sem
fins lucrativos que não se enquadram nas áreas de atuação definidas no inciso I. Para as quais não correspondam a
contraprestação direta de bens e serviços e não sejam reembolsável pelo recebedor. A contribuição poderá ocorrer
como transferência corrente ou de capital; e

III – Auxílios, as transferências realizadas para entidades privadas sem fins lucrativos destinadas às despesas de
investimentos e inversões financeiras, independentemente de contraprestação direta de bens ou serviços.

Parágrafo único. As transferências serão realizadas através de parcerias entre a administração pública e
organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de
trabalho inseridos em termos de colaboração, fomento ou em acordos de cooperação, observadas as normas
estabelecidas na Lei 13.019/14, no que couber.

 

Art. 36.  A transferência de recursos a prevista no artigo 35, somente poderá ser realizada para entidades privadas
sem fins lucrativos e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público na área de educação, e sejam voltadas para a:

a) educação especial; ou

b) educação básica;

II - de atendimento direto e gratuito ao público na área de saúde;

III - de atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência social, que se destinem a:

a) idosos, crianças e adolescentes, em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e social;

b) habilitação, reabilitação e integração da pessoa com deficiência ou doença crônica; ou

c) acolhimento a vítimas de crimes violentos e seus familiares;

IV – destinadas às atividades de coleta e processamento de material reciclável, desde que

constituídas sob a forma de associações ou cooperativas integradas por pessoas em situação de risco social,
cabendo ao órgão concedente aprovar as condições para aplicação dos recursos;

V – destinadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, risco pessoal e social, violação
de direitos ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e geração de trabalho e renda,
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nos casos em que ficar demonstrados o interesse público;

VI – Com atuação na área de segurança pública;

VII – Com atuação na área de promoção da habitação para pessoas carentes;

VIII – Com atuação na área de fomento econômico, industrial, comercial e de agricultura;

IX – Com atuação na área representativa comunitária; e

X – Com atuação nas áreas culturais e desportivas.

 

Art. 37. Sem prejuízo das disposições do artigo 36, a transferência de recursos prevista na Lei 4.320/64, à
entidade privada sem fins lucrativos, dependerá da justificação pela unidade concedente de que a entidade
complementa ou substitui de forma adequada os serviços de competência do setor público e, ainda, de que no caso
de recursos de capital serão os mesmos aplicados exclusivamente em:

I - aquisição e instalação de equipamentos, e obras de adequação física necessárias à instalação dos referidos
equipamentos;

II - aquisição de material permanente; e

III - construção, ampliação ou conclusão de obras;          

 

Art. 38. Para recebimento de recursos deverá a entidade privada comprovar:

I - a regularidade do mandato de sua diretoria, inscrição no CNPJ e apresentação de declaração de funcionamento
regular de pelo menos 1 (um) ano, emitida no exercício de 2024;

II - manutenção de escrituração contábil regular;

III – sua regularidade fiscal, através de apresentação de pelo menos: certidão negativa ou certidão positiva com
efeito de negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do
Brasil e regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

IV - a capacidade gerencial, operacional e técnica para desenvolver as atividades, com informações acerca da
quantidade e qualificação profissional de seu pessoal; e

V – que no seu quadro de dirigentes não consta agente político dos Poderes Executivo, Legislativo, tanto quanto
dirigente de órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, seu cônjuge ou
companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau.

 

Art. 39. Não se aplicam as exigências da Lei 13.019/14 às transferências de recursos a entidades

de direito privado, nas seguintes hipóteses:

I - às transferências de recursos homologadas pelo Congresso Nacional ou autorizadas pelo Senado Federal
naquilo em que as disposições conflitarem com a Lei 13.019/14;

II - aos contratos de gestão celebrados com organizações sociais, desde que cumpridos os requisitos previstos
na Lei 9.637/98;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9637.htm
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III - aos convênios e contratos celebrados com entidades filantrópicas e sem fins lucrativos nos termos do §1o do
art. 199 da Constituição Federal;

IV - aos termos de compromisso cultural, referidos no § 1o do art. 9o da Lei 13.018/14;

V - aos termos de parceria celebrados com organizações da sociedade civil de interesse público, desde que
cumpridos os requisitos previstos na Lei no 9.790/99;

VI – às transferências referidas no artigo 2° da Lei 10.845/04 (PAED) e nos artigos 5° e 22 da Lei 11.947/09
(PDDE)

VII - aos pagamentos realizados a título de anuidades, contribuições ou taxas associativas em favor de organismos
internacionais ou entidades que sejam obrigatoriamente constituídas por:

a) membros de Poder ou do Ministério Público;

b) dirigentes de órgão ou de entidade da administração pública;

c) pessoas jurídicas de direito público interno;

d) pessoas jurídicas integrantes da administração pública;

VIII - às parcerias entre a administração pública e os serviços sociais autônomos.

 

Art. 40. Não se aplica às parcerias regidas pela Lei 13.019/2014, aplicando-se aos pactos o instrumento de
convênio:

I - entre entes federados ou pessoas jurídicas a eles vinculadas;

II - decorrentes da aplicação do disposto no inciso IV do art. 3º da Lei 13.019/14.

 

Art. 41. A entidade privada beneficiada com recursos públicos a qualquer título submeter-se-á à fiscalização do
Poder Executivo Municipal com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais
receberam os recursos.

 

Art. 42. As transferências de recursos às entidades deverão ser precedidas da aprovação de plano de aplicação e
da celebração de pacto, nos termos estabelecidos na legislação vigente.

§1°. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de aplicação executado com
recursos transferidos pelo Município.

§2°. É vedada a celebração de novo pacto com entidades em situação irregular com o Município, em decorrência
de transferências feitas anteriormente.

 

Art. 43. É vedada a destinação, na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente
cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26 da LC 101/2000 e
sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas, custeadas com
recursos do Sistema Único de Saúde - SUS, com a finalidade de tratamento fora do domicílio.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art199§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art199§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art199§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art199§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13018.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13018.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13018.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13018.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/L13018.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9790.htm
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Art. 44. As transferências de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal para
os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, ficam limitadas ao valor previsto na Lei
Orçamentária Anual e em seus créditos adicionais.

Parágrafo único. No caso da transferência para o Legislativo cumprir-se-á o limite estabelecido no art. 29-A da
Constituição Federal, devendo seu respectivo orçamento ser adequado, através de lei específica, quando fixado em
valores maiores que os limites constitucionais.

 

CAPÍTULO XI

DA AUTORIZAÇÃO PARA O MUNICÍPIO AUXILIAR NO CUSTEIO DE DESPESAS

ATRIBUÍDAS A OUTROS ENTES DA FEDERAÇÃO.

 

Art. 45. A transferência de recursos, consignada na lei orçamentária anual do Município, para a União, o Estado
ou outro município, a qualquer título, inclusive auxílios financeiros e contribuições, serão realizadas somente em
situações que fique comprovado o interesse local, e serão efetivadas exclusivamente mediante convênio, acordo,
ajuste ou outros instrumentos congêneres, atendidos os dispositivos constantes dos artigos 25 e 62 da LC
101/2000.

 

CAPÍTULO XII

DOS PARÂMETROS PARA A ELABORAÇÃO DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E DO
CRONOGRAMA MENSAL DE DESEMBOLSO.

 

Art. 46. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária
de 2024, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma de execução mensal de
desembolso, respectivamente, nos termos dos arts. 8º e 13 da LC 101/2000.

§ 1°. Atendido o disposto no art. 29-A da Constituição da República, o repasse ao Poder Legislativo Municipal,
no exercício de 2024, será de 7% (sete por cento) do somatório da receita tributária e das transferências previstas
no §5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159 daquela Constituição, efetivamente realizado no exercício de 2023, cujo
montante deverá ser consignado por estimativa na Lei Orçamentária de 2024.

§ 2°. Do cumprimento do estabelecido no caput o Poder Executivo deverá dar publicidade, com a utilização dos
meios de publicações estabelecidos na Lei Orgânica do Município, e ainda, pela internet.

§ 3°. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deverão ser
elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecido nesta Lei.

 

CAPÍTULO XIII

DA DEFINIÇÃO DE CRITÉRIOS PARA INÍCIO DE NOVOS PROJETOS.
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Art. 47. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do art. 2º desta Lei, a Lei
Orçamentária de 2024 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da LC 101/2000, somente serão
incluídos projetos novos se:

I - estiverem compatíveis com o Plano Plurianual e com as normas desta Lei;

II - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

III - estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

IV – estiverem preservados os recursos alocados para a contrapartida de recursos federais, estaduais ou de
operações de crédito.

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se
até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2024, cujo cronograma de execução ultrapasse o
término do exercício de 2023.

 

CAPÍTULO XIV

DA PARTICIPAÇÃO POPULAR.

 

Art. 48. O projeto de lei orçamentária do Município, relativo ao exercício financeiro de 2024 deve assegurar o
controle social e transparência na execução do orçamento;

I - o controle social implica em assegurar a todo cidadão a participação nas ações da administração municipal;

II - a transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios
disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

 

Art. 49. Será assegurada ao cidadão a participação nas audiências públicas para:

I - elaboração e discussão da proposta orçamentária de 2024, mediante regular processo de consulta; e

II - avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9º, § 4º, da LC 101/2000, ocasião em que o Poder
Executivo demonstrará o comportamento das metas previstas na Lei.

 

CAPÍTULO XV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS.

 

Art. 50. Para os efeitos do art. 16 da LC 101/2000:

I - as exigências nele contidas integrarão o processo administrativo de licitação, bem como, os procedimentos de
desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3° do art. 182 da Constituição Federal;

II - no que tange ao seu § 3°, entende-se como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, os limites
dos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133/2021, para obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção
de veículos automotores e para outros serviços e compras, respectivamente;
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III - No caso da lei 8.666/1993 ser prorrogada, no que tange ao § 3° do artigo 16 da LC 101/2000, entende-se
como despesas irrelevantes aquelas cujo valor não ultrapasse, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei
8.666/1993, para obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores e para
outros serviços e compras, respectivamente;

IV - no que se refere ao disposto no § 1°, inciso I, do art. 16 da LC 101/2000, na execução das despesas na
antevigência da Lei Orçamentária Anual de 2024, o ordenador de despesa poderá considerar os valores constantes
do respectivo Projeto de Lei; e

V - os valores constantes do Projeto de Lei Orçamentária de 2024 poderão ser utilizados para demonstrar a
previsão orçamentária nos procedimentos referentes à fase interna da licitação.

 

Art. 51. São vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores de despesa que viabilizem a execução de
despesas sem a comprovada e suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

Parágrafo único. A contabilidade registrará tempestivamente os atos e fatos relativos à gestão orçamentária e
financeira efetivamente ocorrida, sem prejuízo das responsabilidades e providências derivadas da inobservância
do caput.

 

Art. 52.  O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificações no
projeto de lei orçamentária anual enquanto não iniciada a sua votação, no tocante as partes cuja alteração é
proposta.

 

Art. 53. É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação Ilimitada.

 

Art. 54. Não será aprovado projeto de lei que implique em aumento das despesas orçamentárias, sem que seja
acompanhado da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, definida no art. 16 da LC 101/2000 e da
indicação das fontes de recursos, ressalvado o inciso II do art. 50.

 

Art. 55. A receita derivada da alienação de bens e direitos que integram o patrimônio público, não poderá ser
utilizada para financiamento de despesa corrente, exceto se destinada por lei ao regime de previdência social
geral.

 

Art. 56. O Poder Executivo, por intermédio do órgão responsável pela administração de pessoal, publicará, até a
data de encaminhamento do Projeto de Lei Orçamentária para o ano de 2024 a tabela de cargos efetivos e
comissionados integrantes do quadro geral dos servidores municipais, assim como das funções públicas existentes
no âmbito do Município.

Parágrafo único.  O Poder Legislativo, através de órgão próprio, deverá observar as mesmas disposições de que
trata o caput.

 

Art. 57.  Se o Poder Legislativo não enviar para sanção o Projeto da Lei Orçamentária Anual, até 31 de dezembro
de 2023, fica o Poder Executivo autorizado, a executar a programação dele constante para o atendimento das
seguintes despesas:
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 I - pessoal e encargos sociais;

 II – pagamento do serviço da dívida; e

 III – de caráter continuado nas áreas de educação, assistência social, saúde e urbanismo; e

 IV - outras despesas correntes de caráter inadiável, até o limite de um doze avos do valor previsto para cada
órgão no Projeto de Lei Orçamentária de 2024, multiplicado pelo número de meses  decorridos até a data de
publicação da respectiva Lei;

 

Art. 58. Fica o Executivo Municipal autorizado, mediante decreto, a promover a transposição e transferências de
dotações orçamentárias aprovadas na lei orçamentária de 2024, conforme art. 167, inciso VI, da Constituição
Federal, quando da repriorização comprovada de programas ou despesas, mantida a estrutura programática.

 

Art. 59. Na execução do orçamento do exercício de 2024 fica o Executivo Municipal autorizado a promover
alterações de fontes de recursos, nos elementos de despesas constantes em cada ação.

§ 1° Por não se constituir como créditos adicionais, as alterações de fontes autorizadas no caput,

não irão impactar a autorização contida na lei orçamentária anual, conforme artigo 32, desta Lei.

§ 2° Nas alterações de fontes de recursos autorizadas no caput, deverá o Executivo observar, o equilíbrio
orçamentário-financeiro das fontes de recursos movimentadas.

 

Art. 60. Compõem a presente Lei os seguintes Anexos:

I - Demonstrativo dos Riscos Fiscais e Providências;

II - Memória de Cálculo da Projeção da Dívida Consolidada Líquida;

III - Demonstrativo da Tabela para Fixação de Valores Constantes;

IV - Metas Fiscais – Demonstrativo das Metas Anuais;

V - Demonstrativo da Avaliação do Cumprimento das metas Fiscais do Exercício Anterior;

VI – Demonstrativo das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Últimos

Exercícios;

VII - Demonstrativo da Evolução do Patrimônio Líquido;

VIII - Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

IX – Demonstrativo da Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita;

X - Demonstrativo da Memória de Cálculo da Projeção da Receita para o Período de 2024 a 2026;

XI - Demonstrativo das Variações previstas no Quadro de Pessoal;

XII - Demonstrativo da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

XIII - Demonstrativo da Memória de Cálculo da Projeção da Despesa para o Período de 2024 a 2026;
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XIV – Demonstrativo das Prioridades e Metas para o exercício de 2024; e

XV – Anexo de Metodologia e Premissas utilizadas.

 

Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

                        Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 29 de setembro de 2023.

 

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

Legislação Municipal - Leis Municipais

LEI MUNICIPAL Nº 3.761/2023 DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

LEI MUNICIPAL Nº 3.761/2023 DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

 

“ALTERA ANEXOS LEI MUNICIPAL Nº 2.530/99 DE 17 DE AGOSTO DE 1999 QUE ESTABELECE
NORMAS RELATIVAS À ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL NO MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

                           

                   A Câmara Municipal de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais, aprovou e eu Prefeito Municipal
sanciono a seguinte Lei:

                   Art. 1º - Ficam alterados os anexos I e II da Lei Municipal nº 2.530/99 de 17 de agosto de 1999
passando a vigorar com as alterações integrantes do presente projeto de lei:

                   Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário entrando a presente Lei em vigor na data de sua
publicação.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 29 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal
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ANEXO I

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO DO LIMITE DO PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE BOM
SUCESSO, COM COORDENADAS GEOGRÁFICAS GEORREFERENCIADAS.

 

Tem início na rodovia estadual MG-332, saída para Santo Antônio do Amparo no ponto P1 de latitude
21°02'01.82'' S e longitude 44°46'36.67'' O, segue para o ponto P2 de latitude21°02'30.61'' S e longitude
44°46'37.57''O, com distância de 887 m, em seguida vai para o ponto P3 de latitude 21°03'02.14'' Se
longitude44°46'01.7'' O, com distância de 1418 m, continua para o ponto P4de latitude21°03'41.74'' Se
longitude44°45'08.03'' O, com distância de 1971 m, segue para o ponto P5de latitude21°03'33.91'' Se
longitude44°44'45.09 O, com distância de 704 m, volve para o ponto P6de latitude 21°03'02.80'' Se longitude
44°44'22.27'' O, com distância de 1162 m, segue para o ponto P7de latitude21°02'22.36'' Se longitude44°44'17.48''
O, com distância de 1252 m, continua para o ponto P8de latitude21°02'00.19'' Se longitude44°44'10.25'' O, com
distância de 714 m, P9de latitude21°01'38.40'' Se longitude44°43'57.82'' O, com distância de 760 m, em seguida
vai para o ponto P10de latitude21°01'17.26''Se longitude44°44'05.89'' O, com distância de 690 m, volve para o
pontoP11de latitude21°01'00.17'' Se longitude44°44'17.20'' O, com distância de 621 m, segue para o ponto P12de
latitude 21°00'51.30'' S e longitude 44°44'50.92'' O, com distância de 1008 m, continua para o ponto P13de
latitude21°00'41.08'' S e longitude 44°45'56.30'' O, com distância de 1907 m, em seguida retorna ao ponto P1 com
distância 2741 m onde teve início e finda esta demarcação.

 

 

 

Ivan Silva Gonçalves                                   Alerson Amaral Resende

CREA MG 355.079/D                                         CREA MG 226.610/D

 Engenheiro Municipal                                 Assessor de Obras Públicas

 

Legislação Municipal - Leis Municipais

LEI MUNICIPAL Nº 3.762/2023 DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

 LEI MUNICIPAL Nº 3.762/2023 DE 29 DE SETEMBRO DE 2023

 

“DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA”
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                A Câmara Municipal de Bom Sucesso, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, aprovou e eu
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

 

       Art. 1º - Fica Declarada de Utilidade Pública a “FRATERNIDADE ESPÍRITA CASA DE JESUS - FECJ”,
com sede à Rua Luzia Sampaio Ribeiro, nº 67, bairro Olaria, no município de Bom Sucesso-MG, inscrito no
CNPJ sob o nº 47.627.248/0001-40.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 29 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

Atos do Executivo - Portarias

Portaria Geral

PORTARIA Nº 028/2023 DE 26 DE SETEMBRO DE 2023

“TORNA-SE SEM EFEITOS O ATO QUE NOMEIA E CONVOCA PARA POSSE CANDIDATOS
APROVADOS NO CONCURSO PÚBLICO, EDITAL Nº 01/2022”

 

              O Prefeito Municipal de Bom Sucesso – MG, Sr. Luiz Cláudio da Mata, no uso das suas atribuições
legais, de acordo com o item 14.3 do Edital 001/2022 e termos de desistências protocoladas junto a Divisão de
Recursos Humanos.

 

               RESOLVE:

 

               Art. 1º - Tornar-se sem efeitos o ato que nomeia e convoca para posse, conforme Portaria de Nº 025 de
24 de agosto de 2023, publicado no DOE do município em 25 de agosto de 2023 após apresentação de termo de
desistência ou ausência na apresentação para posse ou pedido de prorrogação até a presente data, dos seguintes
candidatos:
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- GELCIANO CARLOS BARCELOS - Motorista

 

Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 26 de setembro de 2023

 

 Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

Atos do Executivo - Portarias

Portaria de servidores

PORTARIA Nº 788/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

   “CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES”

 

              O Prefeito Municipal de Bom Sucesso - MG, no uso de suas atribuições legais,

 

            RESOLVE:

 

                           Conceder ao(a) Servidor (a) ARTHUR RESENDE SOUSA, matrícula nº 31.373, cargo
Motorista, férias regulamentares a que tem direito para serem gozadas no período  de 07/10/2023 a 05/11/2023.   

 

                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal
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 PORTARIA Nº 789/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

  “CONCEDE FÉRIAS REGULAMENTARES”

 

              O Prefeito Municipal de Bom Sucesso - MG, no uso de suas atribuições legais,

 

            RESOLVE:

 

                           Conceder ao(a) Servidor (a) ANTÔNIO CRISTÓVÃO DE SOUZA, matrícula nº 31.603, cargo
Chefe de setor de Almoxarifado, férias regulamentares a que tem direito para serem gozadas no período  de
02/10/2023 a 31/10/2023.   

 

                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

  PORTARIA N.º 790/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

   “CONCEDE LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE”

 

                            O Prefeito do Município de Bom Sucesso - MG, no uso de suas atribuições legais,

 

                            RESOLVE:

 

                   Conceder ao(a) Servidor(a) GERALDO CLEBER MARTINS DE BARROS, matrícula nº 32.808,
cargo Auxiliar de Serviços Operacionais, 05 (cinco) dias de licença para tratamento de saúde, no período de
20/09/2023 a 24/09/2023.

 

                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.
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Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

PORTARIA Nº 791/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

“AUTORIZA CONVERSÃO DE FÉRIAS PRÊMIO EM DINHEIRO”

 

                O Prefeito do Município de Bom Sucesso - MG, no uso das atribuições legais e, em conformidade com
o Parágrafo 2º do Artigo 74 da Lei Municipal nº 2.073/95,

                RESOLVE:

 

                   Conceder ao(a) servidor(a) CÉLIO ÂNGELO DA SILVA,  matrícula nº 22.026, cargo Auxiliar
Administrativo, o pagamento de 01 (um) mês de férias prêmio, não gozadas, em dinheiro, referente a  2º mês do 4º
quinquênio.

 

                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

PORTARIA Nº 792/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

“AUTORIZA CONVERSÃO DE FÉRIAS PRÊMIO EM DINHEIRO”

 

                O Prefeito do Município de Bom Sucesso - MG, no uso das atribuições legais e, em conformidade com
o Parágrafo 2º do Artigo 74 da Lei Municipal nº 2.073/95,               

                RESOLVE:

 

                   Conceder ao(a) servidor(a) CHRISTIANE APARECIDA CAÉ ZENITH ALMEIDA,  matrícula nº
25.521, cargo Professor, o pagamento de 01 (um) mês de férias prêmio, não gozadas, em dinheiro, referente a  2º
mês do 2º quinquênio.

 

                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.
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Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

PORTARIA Nº 793/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

“AUTORIZA CONVERSÃO DE FÉRIAS PRÊMIO EM DINHEIRO”

 

                O Prefeito do Município de Bom Sucesso - MG, no uso das atribuições legais e, em conformidade com
o Parágrafo 2º do Artigo 74 da Lei Municipal nº 2.073/95,

              

                RESOLVE:

 

                   Conceder ao(a) servidor(a) LETÍCIA CARVALHO MARTINS,  matrícula nº 31.132, cargo
Professor (2º cargo), o pagamento de 01 (um) mês de férias prêmio, não gozadas, em dinheiro, referente a  2º mês
do 2º quinquênio.

 

                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

PORTARIA Nº 794/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

“AUTORIZA CONVERSÃO DE FÉRIAS PRÊMIO EM DINHEIRO”

 

                O Prefeito do Município de Bom Sucesso - MG, no uso das atribuições legais e, em conformidade com
o Parágrafo 2º do Artigo 74 da Lei Municipal nº 2.073/95,

                RESOLVE:

 

                   Conceder ao(a) servidor(a) RENATA LÚCIA DOS SANTOS VITORIANO,  matrícula nº 29.434,
cargo Monitora, o pagamento de 01 (um) mês de férias prêmio, não gozadas, em dinheiro, referente a  2º mês do
2º quinquênio.
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                   Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

         PORTARIA N.º 795/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

  “PRORROGA LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE”

 

O Prefeito do Município de Bom Sucesso – MG, no uso de suas atribuições legais e,

 

Considerando a Lei Municipal nº 3.630/2020 de 27 de maio de 2020;

 

Considerando a conclusão da perícia médica,

 

resolve:

 

                   ART. 1º Conceder ao(a) Servidor(a) JOEL ANTÔNIO DE CARVALHO, matrícula nº 28.285,
cargo Auxiliar de Serviços Operacionais, 26 (vinte e seis) dias de licença para tratamento de saúde, no período de
21/09/2023 a 17/10/2023.

Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

          PORTARIA N.º 796/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

   “PRORROGA LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE”
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O Prefeito do Município de Bom Sucesso – MG, no uso de suas atribuições legais e,

 

Considerando a Lei Municipal nº 3.630/2020 de 27 de maio de 2020;

 

Considerando a conclusão da perícia médica,

 

resolve:

 

                   ART. 1º Conceder ao(a) Servidor(a) TATIANA MARIA TRINDADE VARGAS, matrícula nº
30.721, cargo Serviçal, 62 (sessenta e dois) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 18/09/2023 a
18/11/2023.

 

Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

          PORTARIA N.º 797/2023 DE 22 DE SETEMBRO DE 2023

   “PRORROGA LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE”

 

O Prefeito do Município de Bom Sucesso – MG, no uso de suas atribuições legais e,

 

Considerando a Lei Municipal nº 3.630/2020 de 27 de maio de 2020;

 

Considerando a conclusão da perícia médica,

 

resolve:

 

                   ART. 1º Conceder ao(a) Servidor(a) JANAINA XAVIER PORTO, matrícula nº 25.691, cargo
Professor, 32 (trinta e dois) dias de licença para tratamento de saúde, no período de 23/09/2023 a 24/10/2023.
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Publique-se, comunique-se e cumpra-se.

 

Prefeitura Municipal de Bom Sucesso, 22 de setembro de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

Atos do Executivo - Termos Aditivos

Extrato de Termo Aditivo

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 151/2023 DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 

CONTRATANTE:  Município de Bom Sucesso

CONTRATADA:    Janderlye de Assis Jordão

OBJETO:             Prestação de Serviços - Professor

VIGÊNCIA:           07/08/2023  a  29/08/2023

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

                   O presente Termo Aditivo tem por finalidade modificar o contrato primitivo em sua CLÁUSULA
QUARTA - DA VIGÊNCIA passando a vigorar da seguinte forma:

 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

 

O presente contrato vigorará de 30/08/2023 até 28/09/2023.

 

CLÁUSULA SEGUNDA

 

                Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições apostas no contrato celebrado em 07 de agosto
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de 2023.

           E por estarem devidamente acordados, firmam as partes o presente Termo Aditivo, em 04 (quatro) vias de
igual teor e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

 

Bom Sucesso, 29 de agosto de 2023.

 

Contratante:

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

 

Contratada:      _______________________________________________________

         Janderlye de Assis Jordão

 

 

Atos do Executivo - Termo de Rescisão Contratual

Termo de Rescisão Contratual

TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL

 

 

                  O MUNICÍPIO DE BOM SUCESSO – MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.244.368/0001-60, com sede
à Praça Benedito Valadares, nº 51, Centro, neste ato representado por seu Prefeito  Municipal Sr. LUIZ
CLÁUDIO DA MATA, brasileiro, CPF nº 413.020.106-97, CI no 2405181 SSP/MG, residente à Rua Capitão
Emílio F. Castro, no 37, Bairro São Cristovão, nesta cidade, de ora em diante simplesmente denominado
CONTRATANTE, e  de outro lado a Sra. JORDANA VIEIRA MARTNS, brasileira, CPF          nº
108.462.866-02, CI nº MG-15.554.060, SSP/MG, INSS/PIS-PASEP nº 2070506967-7, residente à Rua Cândido
Francisco Soares nº 72, Bairro Centro, CEP 37.220-000 Bom Sucesso-MG, de ora em diante simplesmente
denominada CONTRATADA.

 

                        RESOLVEM:
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                        RESCINDIR, a pedido, a partir de 23 de agosto  de 2023, conforme estabelecido na cláusula sexta
do Contrato  nº 059/2022 de Prestação de Serviços – Auxiliar de Serviços Gerais, assinado em 03 de janeiro de
2022, registrado no Livro de Contratos de Prestação de Serviços.

 

       Bom Sucesso, 23 de agosto de 2023.

 

Luiz Cláudio da Mata

Prefeito Municipal

 

                                              

 

                  ____________________________________________

Jordana Vieira Martins
 Contratada

 

Atos do Executivo - Extrato de Contrato de Prestação de Serviços

Extrato de contrato

CONTRATO Nº 157/2023 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS

 

CONTRATANTE: Município de Bom Sucesso

CONTRATADA:   Michele Aparecida Neves da Silva

OBJETO:      Prestação de Serviços - Monitor

VIGÊNCIA:         04/09/2023  a  19/12/2023

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO

                 Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços como Monitora na Escola Municipal
Carlos Pereira Santiago e Escola Municipal Antônio Mourão Guimarães com jornada de 40 (quarenta) horas
semanais para atender a Secretaria Municipal de Educação, em conformidade com           o Processo Seletivo
nº 001/2023 e Lei Municipal nº 3.294/2011 de 14/12/2011.
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CLÁUSULA SEGUNDA  -  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

      Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE o valor correspondente ao símbolo
02 (dois) do Plano de Cargos e Vencimento da Prefeitura Municipal (Lei Municipal nº 3.217/2010 de
01/12/2010), pagos mensalmente na mesma data em que incida o pagamento dos servidores da Prefeitura
Municipal.

 

 

CONTRATO Nº 158/2023 PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS

 

CONTRATANTE: Município de Bom Sucesso

CONTRATADA:   Kerollayne Márcia Teixeira Silva

OBJETO:      Prestação de Serviços - Monitor

VIGÊNCIA:         11/09/2023  a  19/12/2023

 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  DO OBJETO

               Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços como Monitora no CEMEI Kamyla
Grazziely Santos Vitoriano com jornada de 40 (quarenta) horas semanais para atender a Secretaria Municipal
de Educação, em conformidade com o Processo Seletivo nº 018/2021 homologado pelo Decreto Municipal nº
3.913/2021 de 13/12/2021 e Lei Municipal nº 3.294/2011 de 14/12/2011.

 

CLÁUSULA SEGUNDA  -  DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

     Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE o valor correspondente ao símbolo
02 (dois) do Plano de Cargos e Vencimento da Prefeitura Municipal (Lei Municipal nº 3.217/2010 de
01/12/2010), pagos mensalmente na mesma data em que incida o pagamento dos servidores da Prefeitura
Municipal.

 

 

CONTRATO Nº 159/2023 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 

CONTRATANTE:  Município de Bom Sucesso

CONTRATADO:    Rafael de Assis Reis

OBJETO:             Prestação de Serviços – Psicólogo

VIGÊNCIA:           11/09/2023 a 29/12/2023

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
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       Constitui objeto do presente contrato a Prestação de Serviços pelo “CONTRATADO” na função de
Psicólogo, para atender a Secretaria Municipal de Saúde e o Programa de Saúde da Família-PSFs, de acordo
com a Lei Municipal nº 3.294/2.011 de 14/12/2011.

 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica o “CONTRATADO” obrigado a executar uma jornada de 40 (quarenta) horas
semanais.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

                 Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE o valor de R$ 2.691,64
(dois mil seiscentos e noventa um reais e sessenta e quatro centavos), pagos mensalmente, após a liberação dos
recursos financeiros pela fonte financiadora.
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